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ENSINO SECUNDÁRIO
PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO

À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
A educação é um pilar essencial na evolução real de todas as sociedades, como meio privilegiado de acesso à cultura e ao desenvolvimento de competências que contribuam para esbater a desigualdade social. É, pois, necessário promover medidas que façam com que essa evolução seja notória e substancial. 

Verifica-se, actualmente, uma crise de confiança em relação à educação, uma vez que esta tem vindo a perder credibilidade, como comprova o abandono escolar precoce de muitos alunos, tanto do ensino nocturno como diurno. Além de outros factores, poderão contribuir para esta situação a falta de meios técnicos e humanos em muitas escolas, assim como a degradação das suas instalações, que torna, indubitavelmente, estes espaços menos atraentes e funcionais. Para contrariar essa tendência, é importante que sejam criadas e recuperadas instalações atractivas, devidamente equipadas, e que sejam postas em prática disciplinas como artes plásticas e música, já que está provado, cientificamente, que estas contribuem para um desenvolvimento pessoal e profissional mais harmonioso.
Dada a importância da educação na sociedade e em todas as faixas etárias, como uma necessidade que não deve nem pode ser negada a ninguém, é fundamental a preocupação em penetrar no seio da comunidade escolar e, com verdadeira eficácia,  responder às suas necessidades reais e profundas.
Não obstante o esforço de alguns governos na elaboração de reformas no sector, estas não têm contribuído eficazmente para o sucesso laboral dos cidadãos instruídos. O progresso torna-se ainda mais difícil, uma vez que o mercado de trabalho se encontra cada vez mais sobrecarregado.
Assim, propomos à Assembleia da República que sejam tomadas as seguintes medidas, para aproximar a educação/formação do emprego:

1. Investir na criação de um núcleo direccionado para a orientação profissional em cada escola, que organize colóquios e outras acções de carácter informativo, de consulta obrigatória desde o 7.º ano de escolaridade, já que, apesar de o psicólogo ao serviço da comunidade escolar poder exercer essas funções, a informação nem sempre é divulgada de modo a satisfazer as dúvidas dos alunos. Infelizmente, nem todas as escolas dispõem do serviço de Psicologia ou então este não é exercido a tempo inteiro. Além disso, há ainda algum receio e vergonha em frequentar o apoio do serviço de Psicologia.
2. Apostar no reajustamento dos horários e disciplinas leccionadas, uma vez que se verifica que, tanto os blocos de 90 minutos (que se têm revelado muito pouco rentáveis) como a eliminação das disciplinas de carácter técnico (que impede o aprofundamento das matérias, sintetizando-as), contribuem negativamente para a formação dos alunos, pela instabilidade que criam.
3. Promover uma aproximação entre as matérias leccionadas e a realidade do mundo laboral, de forma a proporcionar aos jovens uma maior preparação para as exigências profissionais.
4. Promulgar leis que obriguem as entidades empregadoras dos vários sectores de actividade a admitir apenas trabalhadores com formação apropriada, estabelecendo, para isso, protocolos de cooperação com as fontes de instrução.
5. Investir em políticas de desmistificação sobre a inferioridade dos cursos tecnológicos, uma vez que estes podem ser a solução para a inversão do quadro negativo de superlotação laboral nos campos tradicionais. Os cursos tecnológicos dão, igualmente, acesso ao ensino superior, além de conferirem ao indivíduo uma especialização particular para o exercício de uma função num futuro mercado de trabalho. 
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Sendo a estabilidade um factor fulcral no desenvolvimento da educação, particularmente no acto de aprendizagem, pensamos ser necessário haver uma “construção” efectiva de programas e conteúdos adequados às reais necessidades de formação do indivíduo.

Actualmente, os conteúdos programáticos, nomeadamente a nível do secundário, apresentam-se como um aglomerado de reformas e contra-reformas, que introduzem, nas aulas do secundário, novos termos e designações, que os alunos não encaram desde o início da aprendizagem de determinadas matérias, como, por exemplo, o Português.

E a agravar esta situação, acrescenta-se a dúvida em relação ao teor que possivelmente constará nos exames nacionais, uma vez que, de escola para escola, variam os conteúdos leccionados.

Não se justificaria, então, a existência de uma revisão que esclarecesse estes temas?
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A falta de informação, a nível de saídas profissionais e do percurso de preparação para a entrada em cursos superiores e mesmo no mercado de trabalho, verifica-se em vários estabelecimentos de ensino do nosso país, constituindo, assim, um grave problema. 

Devido a esta situação, muitos estudantes optam por agrupamentos que não correspondem à sua verdadeira vocação, provocando, assim, uma certa frustração, pela falta de realização pessoal dos mesmos, levando, muitas vezes, ao abandono escolar.

Por todos estes motivos, é necessário adoptar uma política que se dedique à elucidação dos estudantes.

Não seria, perante esta realidade, de apostar em gabinetes de apoio aos alunos, na busca da sua vocação? É certo que em algumas escolas estes gabinetes já existem, mas, no geral, são uma realidade com inúmeras deficiências.
